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Resumo: A temática proposta por este estudo encontra-se no assinalado questionamento: a real 

proteção dos animais não humanos está na alteração da sua natureza jurídica? O método 

utilizado foi o hipotético-dedutivo. Primeiramente buscou-se entender a relação de afetividade 

entre animais não humanos e seres humanos dentro da perspectiva do Direito das Famílias. 

Após, buscou-se analisar especificamente o que o Superior Tribunal de Justiça já discutiu acerca 

da temática. Posteriormente buscou-se analisar a natureza jurídica dos animais não humanos 

perante um viés doutrinário e demonstrar que a legislação portuguesa seria um bom exemplo a 

ser seguido pelo ordenamento jurídico brasileiro. Por fim, concluiu-se que uma verdadeira 

proteção dos animais não humanos não estaria no seu status normativo, mas sim na elaboração 

de legislações específicas e de um estatuto próprio. 

 

Palavras-chave: família multiespécie; senciência animal; objetos de proteção jurídica.   

 

 

Abstract: The theme proposed by this study is found in the highlighted question: does the real 

protection of non-human animals lie in changing their legal nature? The method used was 

hypothetical-deductive. Firstly, we sought to understand the relationship of affection between 

non-human animals and human beings from the perspective of Family Law. Afterwards, we 

sought to specifically analyze what the Superior Court of Justice has already discussed on the 

topic. Subsequently, we sought to analyze the legal nature of non-human animals from a 

doctrinal perspective and demonstrate that Portuguese legislation would be a good example to 

be followed by the Brazilian legal system. Finally, it was concluded that true protection of non-

human animals would not lie in their normative status, but rather in the elaboration of specific 

legislation and their own statute. 

 

Keywords: multi-species family; animal sentience; objects of legal protection. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os anseios da sociedade se modificam com o avançar do tempo. Cabe ao Direito 

acompanhar essa evolução, sob pena de a norma não mais refletir as necessidades sociais atuais. 

Ocorre que, apesar dos novos tempos, o conservadorismo em alguns assuntos marca as normas 

jurídicas brasileiras, como, por exemplo, a atual natureza jurídica brasileira dos animais não 

humanos de coisas semoventes.  

Tendo em vista esse cenário, o presente estudo irá buscar responder a seguinte pergunta: 

a real proteção dos animais não humanos está na alteração da sua natureza jurídica? Dessa 

forma, o objetivo geral deste trabalho será a busca pela resposta desse questionamento posto. 

Além disso, serão objetivos específicos: 1) a análise da relação de afetividade presente 

no convívio entre animais não humanos e seres humanos, tendo em vista o Direito das Famílias 

e uma ênfase nos cães de companhia; 2) a análise do posicionamento acerca do Superior 

Tribunal de Justiça no que concerne a disputa pela guarda de animais de estimação.  

O referencial teórico da presente pesquisa consistirá no artigo denominado “A 

ressignificação de objeto do direito e a proteção dos animais”, das autoras Taisa Maria Macena 

de Lima e Maria de Fátima Freire de Sá (2018), tendo como base também a obra de Brunello 

Stancioli e Carolina Nasser (2020) denominada de: “Para além das espécies: o status jurídico 

dos animais”.  

No que tange à metodologia, tem-se o método hipotético-dedutivo Popperiano como 

escolha, ou seja, se trabalhará com validação e refutação. Parte-se da hipótese inicial de que a 

real proteção dos animais não humanos não está na sua natureza jurídica. Dessa forma, será 

feita uma pesquisa teórica qualitativa. Em complemento, será utilizada a técnica da revisão 

bibliográfica e de dados indiretos.  

Justifica-se o tema pelo fato de que, diante do constante aumento na interação entre 

animais domésticos e seres humanos, tal convívio não tem escapado de ser levado ao Judiciário, 

como, por exemplo, a disputa pela guarda de animais de estimação. Acontece que o 
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ordenamento jurídico brasileiro se mostra insuficiente a depender da demanda em litígio, 

principalmente pelo fato de classificar os animais não humanos como coisas semoventes. Dessa 

forma, essa controvérsia é merecedora de maiores aprofundamentos.  

Por fim, conclui-se que a classificação dos animais não humanos como sujeitos de 

direito personificados ou despersonificados não é a solução normativa adequada. Diante do 

aumento de demandas acerca da guarda de animais domésticos, a criação de uma legislação 

específica acerca da temática se torna importante para a efetivação prática deste direito. 

Portanto, uma verdadeira proteção dos animais não humanos não se encontraria no seu status 

normativo, mas sim em uma efetiva criação de legislações específicas.  

 

2 A RELAÇÃO DE AFETIVIDADE ENTRE ANIMAIS NÃO HUMANOS E HUMANOS 

NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 

A interação entre animais não humanos e humanos se transformou conforme a evolução 

da sociedade. Nessa direção, têm-se os chamados animais de estimação ou de companhia, em 

termos contemporâneos são denominados de pets. Porém, qual seria a gênese dessa 

domesticação? Primeiramente é importante dizer que, tendo em vista a finalidade do estudo, 

será feito um recorte sob a perspectiva dos cães, dada a representatividade dessa espécie animal 

que pode ser depreendida dos seguintes dados: conforme o Instituto Pet Brasil (IPB), do total 

de 141,6 milhões de animais de companhia presentes nos lares brasileiros, 38,9%, ou seja, 55,1 

milhões seriam de cães (IPB, 2020, p. 54).  

Assim, ao se voltar para o passado, os cães antes da sua domesticação possuíam 

habilidosas características de caça. “Os primeiros indícios dessa parceria entre homens e cães 

datam do período Paleolítico, por volta do século 30 Antes de Cristo, na Sibéria.” (IPB, 2020, 

p. 13). Aqui, a relação entre esses animais não humanos e o homem era parecida com uma 

“troca de favores”. Os cães ajudavam os seres humanos na caça e na proteção de seus rebanhos. 

Em troca, os seres humanos os gratificavam com comida e um lugar seguro para repouso.  

Posteriormente, com a agricultura, a caça deixou de ser a única forma de subsistência 

do homem. No que tange a domesticação de animais não humanos, a suspeita é de que tal ação 

ocorreu há 12 mil anos. Nesse mesmo período, iniciou-se por parte do animal humano a 

substituição da caça de presas pela busca por terras, desencadeando o processo de agricultura 

(Cardoso, 1989).  

No Brasil, antes mesmo da vinda dos portugueses, já existiam cães considerados de 

porte médio. Conforme estudos feitos em ossos encontrados no estado do Rio Grande do Sul, 
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aproximadamente há 1.600 anos, cães já conviviam com os seres humanos em seus 

acampamentos (IPB, 2020).  

No âmbito mundial, estima-se que o total de animais de estimação equivale a 1,8 bilhão, 

sendo que os cães representam 27,8% desse valor total. “Os seis países que encabeçam o 

ranking da população canina são Estados Unidos, China, Brasil, Rússia, Japão e Filipinas” (IPB, 

2020, p. 15). 

Tendo em vista a domesticação contemporânea, ao se partir para o plano interdisciplinar 

da Psicologia, no estudo denominado de “Fatores de personalidade, depressão, ansiedade e 

estresse em proprietários de animais”, publicado no ano de 2021, foi constatado que aqueles 

indivíduos que não possuíam um animal de companhia detinham uma quantidade maior de 

sintomas relacionados à ansiedade se comparado a aqueles indivíduos que possuíam um pet. 

Conforme resumo do posto estudo, essa comparação de condições psicológicas como a 

depressão entre seres humanos que possuem animais de companhia e que não os possuem foram 

analisadas em um total de 145 pessoas maiores de idade limitadas à faixa etária de 78 anos, que 

foram separadas conforme o animal de companhia que possuíam, no caso especificamente se a 

posse era de cães, gatos ou ambos. Tendo em vista este cenário, o estudo concluiu que aqueles 

indivíduos que não possuíam nenhum animal doméstico apresentavam uma quantidade maior 

de ansiedade em comparação a aqueles indivíduos que possuíam algum animal de companhia 

(Gonzatti et al., 2021, p. 1). 

Ainda nesse paradigma psicossocial, Alessandra Ferreira de Araújo Ribeiro aborda em 

seu estudo sobre a intitulada “Terapia assistida por animais”, os benefícios terapêuticos 

advindos dessa relação entre humanos e animais de companhia. Conforme seu estudo, no que 

concernem às crianças que possuem cães como animais de estimação, estas se caracterizam por 

se sentirem seguras. Da mesma forma, aqueles indivíduos que não possuem companhia, após 

passarem a ter um cão que necessita de atenção e zelo, colocam um fim a este fato de estarem 

sozinhas (Ribeiro, 2011). 

Na contemporaneidade, fala-se em preenchimento de lacunas para fundamentar a 

relação entre animais de companhia e seres humanos. Sob um olhar poético, nas palavras de 

Mário Quintana: 

PARA QUE SERVE UM CACHORRO?  

Um cachorro serve para a gente falar sozinho. Que o digam esses errantes vagabundos, 

a quem pode faltar tudo, menos um cachorro. E essas velhinhas que ficaram sem 

família. E os meninos que nunca tiveram infância (Quintana, 2006, p. 316). 
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Sob o olhar dessa perspectiva, os animais de estimação muitas das vezes habitam o 

interior da casa de seus donos, ou seja, estão inseridos no lugar mais privado dos seres humanos 

que é o seu lar (Chaves, 2015). 

Ademais, nos dias atuais, há quem decida em seu planejamento de vida ter um 

animalzinho de estimação ao invés de filhos biológicos ou adotivos. Em pesquisa realizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), denominada de “Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua”, referente ao ano de 2018, verificou-se que na órbita 

brasileira o total de indivíduos que possuem idade de até 12 anos totalizava 35,5 milhões (IBGE 

Educa, 2022). Comparado ao “número de cães presentes nos lares brasileiros (55,1 milhões) e 

de aves (40 milhões)” (IPB, 2020, p. 54), esses animais de estimação estão em maior número 

no Brasil do que indivíduos da faixa etária de até 12 anos de idade.  

Para mais, com relação ao contexto pandêmico causado pela COVID-19, de acordo com 

a Pesquisa Radar Pet 2021- Mercado Pet na Pandemia – “30% de todos os PETs do estudo 

foram adquiridos durante a Pandemia de Corona Vírus” (COMAC, 2021, p. 17). Dessa forma, 

do número total de cães analisados nesse estudo (767), 22% foram obtidos durante a pandemia 

e com relação ao número de gatos (802) o total foi de 37% (COMAC, 2021). 

Ainda no cenário de pandemia, no estudo denominado de “Relações entre tutores e 

animais domésticos durante a pandemia de Sars-Cov-2 no Brasil” foi analisada a ligação entre 

os donos e seus animais de companhia diante do cenário pandêmico no território brasileiro. 

Com relação aos resultados obtidos, um total de 97% dos entrevistados teria sido impactado 

pela pandemia e um total de 95,5% responderam que o seu pet teria sido significativo para 

vencer os malefícios causados pelo cenário pandêmico, como, por exemplo, o necessário 

afastamento entre as pessoas. A conclusão do estudo foi de que os sentimentos de ansiedade e 

tristeza teriam sidos atenuados pelo convívio com os animais de companhia (Melo et al., 2023, 

tradução nossa).  

Nessa linha, no campo da ciência do Direito, de modo mais preciso no que concerne ao 

Direito das Famílias, a doutrina brasileira discute a chamada “Família Multiespécie”. Rodrigo 

da Cunha Pereira a define como sendo: “a denominação que se dá ao vínculo afetivo constituído 

entre seres humanos e animais de estimação” (Pereira, 2021, p. 38).  

A afetividade é considerada pela doutrina pátria como sendo um princípio constitucional 

norteador das Famílias. Assim, na contemporaneidade o afeto passa a ter extrema importância 

no âmbito familiar, apesar de não possuir previsão legal específica no Brasil (Calderón, 2017). 
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Diante desse viés, para alguns doutrinadores, o fundamento para o reconhecimento da 

família constituída por seres humanos e seus pets estaria na afetividade. Nesse sentido, afirma 

Raquel Prudente de Andrade Neder Issa que: 

 

[...] se a entidade familiar vai além dos vínculos formados por laços sanguíneos e além 

da legislação vigente, dando espaço a uma relação alicerçada na afetividade. E a 

família multiespécie se encaixa exatamente nessa noção. Ela está aí, clama por 

reconhecimento e anseia por proteção jurídica (Issa, 2018, p 66). 

 

Ainda sob o olhar da afetividade como fundamento para o reconhecimento da “Família 

Multiespécie”, tem-se o fato de que o Código Civil de 1916, no que concerne ao entendimento 

do que juridicamente definiria o termo família, foi alterado na medida em que o momento 

histórico social evoluía, acabando com a tratativa da família constituída pelo matrimônio como 

o único padrão familiar merecedor de proteção pelas normas jurídicas brasileiras. A afetividade, 

na atualidade, passa a ser um elemento de grande importância para o Direito das Famílias, tendo 

como exemplo a família constituída por animais de companhia e seres humanos (Dias; Belchior, 

2019). 

Por fim, é importante destacar nesse momento que, no que concerne à terminologia 

“Família Multiespécie” exposta no decorrer desse tópico, não se quer aqui afirmar que o animal 

de companhia seja considerado um membro da entidade familiar contemporânea em patamar 

igualitário aos seres humanos. Questões a respeito do status jurídico dos animais não humanos 

serão tratadas em tópico posterior. Aqui se quis demonstrar que o convívio entre pessoas e 

animais não humanos sofreu alterações, tornando-se uma relação mais afetiva, perdendo cada 

vez mais seu caráter utilitário, passando a ter como um de seus principais alicerces o amor.  

Nesse sentido, segundo Tereza Rodrigues Vieira e Valéria Silva Galdino Cardin o ser 

humano em sua residência compartilha sensações íntimas. Um exemplo utilizado pelas autoras 

é “a sensação do amor”. Assim, é dentro dessa esfera que os animais domésticos se encontram, 

seja dentro das casas de pessoas com o poder econômico alto, seja junto de pessoas que vivem 

nas ruas por não possuir uma casa para morar (Vieira; Cardin, 2018, p. 172).   

Dessa forma, em face da significativa relação entre seres humanos e seus animais de 

estimação, soma-se o fato de que essa relação tem sido levada ao âmbito do Poder Judiciário, 

sendo objeto de análise da própria Corte Superior, sendo, portanto, de extrema importância a 

análise do tema nessa perspectiva. 
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3 A DISPUTA PELA GUARDA DE ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO NO ÂMBITO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Diante da relação moderna de afeto entre animais não humanos e humanos, no contexto 

prático familiar, atualmente o Poder Judiciário brasileiro está tendo que lidar com litígios 

envolvendo essa questão. No que tange especificamente à Corte Superior, o Superior Tribunal 

de Justiça já teve que julgar demanda envolvendo direito de visitas a um animal de estimação. 

Trata-se do Recurso Especial – REsp n.º 1.713.167 – SP, julgado no ano de 2018, com relatoria 

do Ministro Luis Felipe Salomão. Em resumo, o caso em tela tratava de um pedido de 

regulamentação de visitas a uma cadela diante da já dissolvida União Estável das partes 

envolvidas (Brasil, 2018, p. 4).    

Em primeira instância, o Juiz julgou o pedido de visitação improcedente com base no 

fundamento de que o ordenamento jurídico brasileiro classifica os animais não humanos como 

objeto, portanto não seria possível aplicar o instituto da visitação nesse caso. Em complemento, 

afirma o julgador que a parte ré do caso provou nos autos que possui a propriedade do pet de 

forma única (Brasil, 2018).  

Pode-se notar que a fundamentação do magistrado em 1ª instância foi baseada 

estritamente na letra da lei, sem análise da relação de afetividade entre as partes e o animal de 

estimação. Portanto, para o Juiz do caso, se o ordenamento jurídico brasileiro prevê que o status 

normativo dos animais não humanos são de objetos de direito, deve ser aplicado o regramento 

do Código Civil referente à propriedade. 

Já em sede de segunda instância, o Tribunal de Justiça de São Paulo (2016) se 

posicionou pelo provimento do recurso interposto pelo ex-companheiro. O TJSP no caso em 

tela se amparou no instituto da analogia prevista no art. 4º da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro (LINDB) para solucionar tais lides, utilizando, dessa forma, as normas 

referentes à guarda de crianças e adolescentes. Isso ocorre devido ao fato de até o momento não 

existir no Brasil uma legislação própria acerca do tema. Assim, pelo “Princípio do Non Liquet” 

o magistrado não pode deixar de julgar uma eventual demanda a ele submetida pelo simples 

fato de não haver norma específica aplicável ao caso (Issa, 2018, p. 54). Em sede de REsp, por 

parte da ex-companheira, o STJ confirmou a decisão do TJSP, mantendo o direito de visitas do 

ex-companheiro (Brasil, 2018). 

Primeiramente, um aspecto merecedor de destaque é que o primeiro ponto colocado na 

ementa da decisão é a afirmação que o STJ condena a declaração de que questões atinentes a 

animais não humanos dentro do seio familiar não possuem importância. Segundo o Tribunal, 
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esses casos envolvem tanto a vedação aos maus-tratos e a consequente proteção destes 

preconizada pela Constituição Federal, quanto o afeto que circunscreve as partes (Brasil, 2018).  

Um segundo aspecto significativo é a declaração posta no segundo ponto da ementa de 

que o afeto não é um fundamento que possui o condão de modificar o status jurídico dos animais 

não humanos no Brasil, no qual esses seres não são possuidores do atributo da personalidade 

jurídica, não sendo, portanto, considerados sujeitos de direito (Brasil, 2018).  

Outra questão importante na decisão proferida pelo STJ é a assertiva por parte do relator 

de que os animais de companhia estão sendo considerados de forma crescente como parte da 

família (Brasil, 2018, p. 12). Este trecho se depara com o tema do tópico anterior, no qual a 

relação entre animais de estimação se demonstra ser cada vez mais baseada na afetividade.  

Nesse sentido, afirmou o relator que a justiça brasileira nesses casos deve buscar uma 

saída para o problema de forma a sopesar os princípios que contornam a relação para que assim 

os direitos fundamentais, bem como a dignidade sejam preservados (Brasil, 2018). 

Cabe ainda realçar que o próprio STJ admite no ponto quatro da ementa que a as normas 

referentes à guarda de criança e adolescentes não podem ser fielmente aplicadas para 

fundamentar o direito das partes no caso. Isso porque o instituto da guarda previsto no Código 

Civil de 2002 não é apenas uma prerrogativa de escolha dos pais, mas sim um direito do filho. 

É um dever imposto pela própria lei aos pais diante do chamado poder familiar (Brasil, 2018). 

Por fim, o relator Luis Felipe Salomão também cita no REsp em tela o Projeto de Lei 

(PL) n.º 1.058/2011 na sua decisão. Esse PL se refere à guarda dos animais de estimação e 

atualmente se encontra arquivado (Brasil, 2018). Pode-se perceber com esse arquivamento que 

a legislação não acompanha a velocidade dos anseios sociais modernos. 

Já no que tange ao voto da Ministra Maria Isabel Gallotti, esta divergiu do exposto pela 

relatoria. Conforme a Ministra, essa temática “seria de competência legislativa e não do Poder 

Judiciário”. Ademais, dispõe a magistrada que o arquivamento do Projeto de Lei mencionado 

pela relatoria “demonstra uma omissão intencional por parte do Poder Legislativo” (Brasil, 

2018, p. 26-28).  

 O Desembargador convocado do TRF 5ª Região, Lázaro Guimarães, também 

votou de modo contrário ao decidido pelo relator, sendo, portanto, também voto-vencido. 

Segundo o Desembargador, “a legislação brasileira não prevê o direito de visitas e nem mesmo 

o direito a guarda de animais de estimação diante da dissolução da sociedade conjugal”. Para 

ele, também não caberia ao caso o uso da analogia. Por fim, o magistrado diz que há um “fetiche 

em relação à coisa” nesses casos (Brasil, 2018, p. 45-46). 
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Com relação ao voto do Ministro Antonio Carlos Ferreira, este seguiu a decisão do 

relator. O Ministro Marco Buzzi também seguiu o parecer da relatoria, porém a fundamentação 

do seu voto não foi a mesma do relator do REsp. Segundo o Ministro a decisão do caso se 

esbarra na chamada “copropriedade”, definindo-a como sendo a situação na qual um bem é de 

propriedade de duas pessoas ou mais, possuindo ambos os indivíduos idênticos direitos sobre 

esse bem (Brasil, 2018, p. 43). 

Por fim, afirmou Marco Buzzi que, ao aplicar no caso em tela esse instituto da 

“copropriedade”, não há necessidade do uso da analogia para solução da lide posta, não 

necessitando, portanto, utilizar-se das normas da guarda compartilhada (Brasil, 2018, p. 43).  

Outro caso levado ao STJ, julgado em 2022, trata-se do REsp de n.º 1944228/SP. Em 

resumo, a lide envolveu uma espécie de pedido de pensão alimentícia em favor de um cachorro. 

O relator desse processo foi o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, da Terceira Turma. Na 

esfera estadual, o TJSP proferiu decisão no sentido de que os indivíduos obtiveram os animais 

de companhia no decorrer da União Estável vivenciada pelas partes do processo, portanto 

ambas possuem o dever de garantir o indispensável para a garantia da dignidade dos pets até o 

fim de suas vidas ou se ocorrer à transferência da propriedade do bem (São Paulo, 2020). 

Na esfera do STJ, o Ministro Marco Aurélio Bellizze, voto vencedor, afirmou que, com 

relação à maneira como irão ser resolvidas as lides atinentes ao fim de uma família e seu animal 

de companhia, não poderia deixar de observar as normas jurídicas existentes, porém, no 

momento da sua utilização, o magistrado deve, de modo imprescindível, ponderar o viés afetivo 

que permeia as partes envolvidas e seu animal. Ademais, foi posto também que mencionada 

relação adentraria no chamado direito de propriedade, assim como no direito das coisas (Brasil, 

2022). Portanto, a Terceira Turma pela sua maioria deu provimento ao REsp de acordo com o 

parecer proferido pelo Ministro Marco Aurélio Bellizze. 

Dessa forma, o voto do relator do acórdão foi considerado vencido. Para o relator, como 

não existe norma acerca do tema, o julgador precisa utilizar para resolver a demanda do 

comando normativo previsto no art. 4º da LINDB, ou seja, o uso do instituto da analogia, os 

costumes e os princípios gerais de direito. De modo exemplificativo o julgador citou o REsp 

nº. 1713167. Segundo o magistrado, a falta de uma norma não impossibilitou lides referentes a 

pedido de guarda e alimentos para animais domésticos. Ocorre que como dito seu parecer não 

foi acolhido pela Terceira Turma do STJ (Brasil, 2022).  
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4 A LEGISLAÇÃO PORTUGUESA COMO NORTE PARA A NATUREZA JURÍDICA 

DOS ANIMAIS NÃO HUMANOS NO BRASIL 

Ao se estudar a relação dos animais não humanos com o homem, a natureza jurídica 

daqueles seres é pauta importante e bastante controversa. No direito brasileiro, os animais não 

humanos são classificados como coisas semoventes (art. 82 do Código Civil de 2002) (Brasil, 

2002). 

Nessa linha, no Brasil, um cachorro, um gato, um peixe ornamental, um hamster, entre 

outros animais de companhia, são colocados no mesmo patamar de uma porta. Ora, ao se chutar 

uma porta não há sangue, olhar, respiração, etc. Não há afetividade no seu sentido amoroso com 

uma porta. Portanto, pode-se perceber que a necessidade de alteração desse status normativo 

brasileiro diante dos animais não humanos é gritante.   

Assim, surge uma pauta de extrema importância que, com base científica, irá 

fundamentar a afirmação de que os animais não humanos não são coisas, qual seja: a senciência 

animal. A senciência diz que os animais sentem dor, sofrimento, felicidade. Mas uma porta 

sente dor? Peter Singer dispõe que: 

 

Se um ser sofre, não pode haver justificativa moral para deixar de levar em conta esse 

sofrimento. Não importa a natureza do ser; o princípio da igualdade requer que seu 

sofrimento seja considerado da mesma maneira como o são os sofrimentos 

semelhantes - na medida em que comparações aproximadas possam ser feitas - de 

qualquer outro ser.  Caso um ser não seja capaz de sofrer, de sentir prazer, ou 

felicidade, não há a ser levado em conta. Portanto, o limite da senciência (usando o 

termo como uma redução conveniente, talvez não estritamente precisa, para a 

capacidade de sofrer e/ou, experimentar prazer) é a única fronteira defensável de 

preocupação com os interesses alheios. Demarcar essa fronteira com outras 

características, tais como inteligência ou racionalidade, seria fazê-lo de maneira 

arbitrária. Por que não escolher alguma outra característica, como a cor da pele? 

(Singer, 2010, p. 14-15). 

 

Passando para um viés jurídico, diante da senciência dos animais não humanos, tem-se 

o questionamento de qual seria o caminho a se seguir no que concerne à natureza animal no 

Brasil. A senciência os elevaria ao patamar de sujeitos de direito em pé de igualdade com os 

seres humanos? Para Brunello Stancioli e Carolina Nasser, a reposta a essa pergunta deve ser 

negativa. Para os autores, não é certo o fato de que os animais não humanos sejam definidos 

pela norma como coisas. Ocorre que, citados autores também entendem que “a constatação de 

que grande parte dos animais não humanos possuem a senciência não tem o condão de por si 

só fundamentar o posicionamento de que esses seres são pessoas”, mas sim que merecem uma 

legislação própria (Stancioli; Nasser, 2020, p. 199-200). 
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Ademais, concluem os autores que o denominado “Escopo sistêmico-emergentista” 

seria uma via adequada para a tutela dos animais não humanos. Nos dizeres de Brunello 

Stancioli e Carolina Nasser: 

 

Assim, a solução adequada parece ser a de se analisar animais sob o escopo sistêmico-

emergentista. Desse modo, a tutela dos direitos devidos aos animais ganha contornos 

pragmáticos e realizáveis, enquadrando-se tanto em favor do repúdio à reificação de 

seres para com os quais se tem empatia e merecem ter interesses protegidos (animais 

sencientes) quanto contrário à incongruência – filosófica e jurídica – de se considerar 

que todos os animais são sujeitos de direito pessoais (Stancioli; Nasser, 2020, p. 202). 

 

Outra via existente na doutrina pátria é a de que os animais não humanos devam ser 

classificados pelo ordenamento jurídico brasileiro como sendo sujeitos de direito 

despersonificados. Dessa forma, os animais não humanos não seriam definidos como sendo 

possuidores de personalidade jurídica, mas sim de subjetividade. Leonardo Macedo Poli e 

Fernanda São José entendem que esses dois institutos são coisas distintas. Explicam os autores 

que “a personalidade jurídica só pode ser atribuída pelo Poder Legislativo”, o que não ocorreu, 

uma vez que os animais não humanos não possuem essa qualidade pelo ordenamento brasileiro 

(Poli; São José, 2018, p. 25-26). 

Os autores ainda explicam que a subjetividade poderia ser concedida aos animais não 

humanos, uma vez que esta seria vista como um “fato social”. Portanto, dispõem que: “[...] o 

fato social se impõe na sociedade a partir do momento em que ele aparece; [...]” (Poli; São José, 

2018, p. 26-27). Dessa forma, a subjetividade dependeria do momento social no qual a 

sociedade estaria inserida.  

Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas (2019, p. 282-283) também demonstra ser 

adepta à teoria da classificação dos animais não humanos como sendo sujeitos de “direitos 

despersonificados”. A autora traz o exemplo do nascituro, que ainda se encontra dentro da 

barriga de sua mãe e que não possui personalidade jurídica, já que ainda não ocorreu seu 

nascimento com vida, porém, é considerado um sujeito de direito pela norma. Assim, afirma a 

autora que os animais não humanos estariam inseridos nessa teoria.  

Por outro lado, Taisa Maria Macena de Lima e Maria de Fátima Freire de Sá, ao 

analisarem o status jurídico dos animais não humanos, defendem a existência na atualidade de 

uma “ressignificação de objeto do direito” causada pelo advento dos chamados Direitos da 

Personalidade, ou seja, aqueles direitos relativos à pessoa humana, previstos nos arts. 11 a 21 

do CC/2002. Conforme as autoras, esses direitos da personalidade demonstram que ser um 

objeto de direito não significa inferioridade (Lima; Sá, 2018, p. 157-158). Ora, a privacidade 

de uma pessoa passa a ser um objeto do direito, como, por exemplo, em um programa de 
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televisão denominado de reality show no qual o cotidiano de pessoas é transmitido de forma 

simultânea. 

Além disso, afirmam Lima e Sá que, hoje, aquele pensamento de que o proprietário 

possui a prerrogativa de tratar o seu animal da forma que quiser é vedada tanto pelo art. 187 do 

CC/2002 (atos ilícitos), quanto pela própria Constituição Federal de 1988 (art. 225, § 1º, VII) 

(Lima; Sá, 2018, p. 158).  

Ainda sobre a senciência dos animais não humanos, Monique Mosca Gonçalves afirma 

que: 

O reconhecimento da senciência animal tem ganhado ainda maior destaque na seara 

do direito privado, o que se revela na progressiva tendência de alteração dos 

ordenamentos civis para a descoisificação do animal e a definição de um inovador 

estatuto, dissociado da clássica dicotomia pessoa/coisa. Os animais ganham seu 

espaço no mundo jurídico, alçados à condição de seres vivos dotados de sensibilidade, 

o que já se verifica na Áustria, Alemanha, Suíça, França, Portugal, Espanha, Nova 

Zelândia, Canadá, México, dentre outros (Gonçalves, 2023, p. 277). 

 

Tendo em vista o exposto, nesse momento se torna importante a exposição da pergunta 

de pesquisa objeto do presente estudo, qual seja: a real proteção dos animais não humanos está 

na alteração da sua natureza jurídica? Para responder à indagação exposta, citam-se as normas 

dispostas na legislação portuguesa referente à temática. No ano de 2017, o Código Civil 

Português sofreu alterações devido à aprovação do chamado “Estatuto Jurídico dos Animais”. 

Atualmente, prevê o seu artigo 201.º-B que: “Os animais são seres vivos dotados de 

sensibilidade e objeto de proteção jurídica em virtude da sua natureza” (Portugal, 2017, p. 

1146).  

Dispõe ainda o referido estatuto, em seu artigo 201.º-C, que “a proteção jurídica dos 

animais opera por via das disposições do presente código e de legislação especial” (Portugal, 

2017, p. 1146). Adota-se ainda um regime subsidiário (Artigo 201.º-D), no qual: “Na ausência 

de lei especial, são aplicáveis subsidiariamente aos animais as disposições relativas às coisas, 

desde que não sejam incompatíveis com a sua natureza” (Portugal, 2017, p. 1146). 

Especificamente com relação à guarda de animais de companhia, o referido estatuto 

português prevê em seu artigo 1793.º-A que “os animais de companhia são confiados a um ou 

a ambos os cônjuges, considerando, nomeadamente, os interesses de cada um dos cônjuges e 

dos filhos do casal e também o bem-estar do animal” (Portugal, 2017, p. 1146). 

Pode-se perceber que a legislação portuguesa confere proteção aos animais não 

humanos, porém não os eleva ao patamar de sujeitos de direito, sejam personificados ou 

despersonificados. Nesse sentido, apesar da expressa disposição de que os animais não humanos 

são seres sencientes, em Portugal, estes ainda são tidos pela norma jurídica como objetos de 
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direito, portanto, aos animais não humanos, a tratativa referente à propriedade ainda pode ser 

aplicada mesmo que de forma auxiliar (Barbosa, 2019, p. 115).   

Dessa forma, percebe-se que a efetiva proteção dos animais não humanos está na criação 

de legislações específicas e um estatuto próprio. A senciência deve ser reconhecida ao lado da 

definição de que os animais não humanos são classificados como objetos de direito. Assim, 

apenas o reconhecimento da senciência animal não nos levaria a classificá-los como sujeitos de 

direitos, mas, demonstraria que esses seres devem ser tratados de forma peculiar, seria uma 

espécie de plus. São as legislações específicas que iram dar efetividade na classificação dos 

animais não humanos como seres sencientes, ou seja, diversos de uma porta.  

Por fim, no âmbito do Direito das Famílias, reitera-se a importância da criação de uma 

legislação específica acerca da temática da guarda. O Projeto de Lei Brasileiro n.º 62/2019, de 

autoria de Fred Costa, propõe a criação de uma legislação referente à guarda de animais de 

estimação diante da dissolução litigiosa da sociedade e do vínculo conjugal. Na justificativa de 

tal projeto, tem-se a afirmação de que, no que concerne à guarda de animais de companhia, 

torna-se necessária à definição de normas claras para amparar as decisões judiciais, de modo 

que os animais não humanos não sejam vistos apenas como coisas. Um exemplo seria a 

observação por parte do magistrado no caso concreto que verdadeiramente dê assistência nos 

cuidados para com o animal de companhia (Brasil, 2019, p. 4). 

Outro exemplo de proposta legislativa seria o Projeto de Lei Brasileiro n.º 1806/2023. 

Citado PL teria como objetivo a inserção de um artigo no Código Civil de 2002 que abordaria 

acerca da guarda de um animal doméstico ante o fim do matrimônio ou união estável, com a 

seguinte redação:  

Art. 1.575 A Os animais de estimação serão confiados a um ou a ambos os cônjuges, 

considerando, nomeadamente, os interesses de cada um deles e dos filhos do casal e 

o bem estar do animal, inclusive quanto a eventual responsabilidade financeira 

solidária (Brasil, 2023).  

 

Na justificativa do PL é disposto que este teria impulso na Lei nº 8, de 3 de março de 

2017 de Portugal. Ademais, buscaria oferecer um tratamento diverso para os animais tidos 

como de companhia na ocasião do término da relação conjugal ou de união estável. Nesse 

ponto, a justificação cita a expressão “seres sencientes” que seria a forma como esses seres 

vivos passaram a serem vistos na atualidade (Brasil, 2023). 

O Projeto de Lei Brasileiro n.º 941/2024 também seria um exemplo importante da 

tentativa de criação de uma legislação específica referente à temática. De modo específico, o 

texto do PL se refere à “(...) custódia compartilhada de animais de estimação nos casos de 
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dissolução de casamento ou de união estável (...)” (Brasil, 2024, p. 1). De acordo com o seu art. 

2º, diante do fim da sociedade conjugal ou de uma união estável e da não concordância acerca 

da guarda de um animal doméstico pertencente a ambas as partes envolvidas, o magistrado irá 

estabelecer “(...) o compartilhamento da custódia e a divisão das despesas com a manutenção 

do animal de forma equilibrada entre as partes” (Brasil, 2024, p. 1).  

Na justificativa do PL acima mencionado foi afirmado que, em harmonia com a decisão 

proferida no REsp nº 1.713.167 e perante a carência de norma específica referente à disputa 

pela guarda de animais de companhia devido ao término do matrimônio ou da união estável, foi 

proposto o citado PL, que visaria também o estabelecimento das Varas de Famílias como 

competentes para solução do litígio posto (Brasil, 2024, p. 3).  

Destaca-se que, no decorrer de todo o PL, usam-se as seguintes expressões: custódia, 

propriedade, posse. Assim sendo, pode-se perceber que tal proposta legislativa não modificaria 

a natureza jurídica dos animais não humanos.  

Dessa forma, visando uma maior segurança jurídica, o bem-estar animal e a própria 

dignidade da pessoa humana, é com a criação de uma legislação específica que será colocado 

um ponto final na subjetividade do magistrado diante da resolução de casos concretos que 

tratarem sobre a temática dos animais não humanos.  

Assim, a expressa disposição dos animais não humanos como seres detentores de 

sensibilidade seria um grande passo para a evolução do ordenamento jurídico brasileiro, porém 

a efetiva proteção desses seres vivos não acabaria aqui, sendo fundamental a criação de normas 

específicas. A senciência demonstra que os animais não humanos são especiais. Podem até não 

ser considerados sujeitos de direito da mesma maneira que os seres humanos, mas, por terem 

sentimentos básicos, são merecedores de proteção jurídica para além de um simples objeto.  

Por fim, é importante mencionar que, apesar do presente artigo tratar da relação do ser 

humano com os animais domésticos, há também os animais não humanos utilizados para a 

alimentação dos seres humanos. Nos dizeres de Monique Mosca Gonçalves:  

 

Nesse sentido, é premente a necessidade de maior atenção aos animais de produção, 

sob pena de o Direito dos Animais tomar um caminho perigoso. Não se pode conceber 

um sistema coerente e legítimo que destina forte proteção a algumas espécies, 

notadamente aos animais de companhia, enquanto permite as maiores atrocidades na 

exploração dos animais de criação, já que todos são seres sensíveis, e o consumo 

humano não constitui fundamento bastante para tratamentos tão díspares (Gonçalves, 

2020, p. 528). 
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Dessa forma, uma eventual modificação da natureza jurídica dos animais não humanos 

e a elaboração de normas específicas devem ser planejadas tendo em vista todos os animais não 

humanos e suas múltiplas relações com os seres humanos.  

 

CONCLUSÃO 

A interação entre animais não humanos e seres humanos foi se modificando com o 

passar dos séculos. Se, no passado, os cães eram apenas vistos como instrumento de auxílio na 

caça ou para a proteção do homem frente a outros animais, atualmente estes convivem com 

seus tutores dentro do ambiente do seu lar, em uma verdadeira relação de afetividade, deixando 

de lado o caráter utilitarista do passado. 

Nesse viés afetivo, no olhar da Psicologia, o relacionamento dos seres humanos com 

animais de companhia gera benefícios significativos relativos, como, por exemplo, a 

diminuição de sintomas da depressão.  

No que tange especificamente ao Direito das Famílias, a doutrina brasileira baseada na 

afetividade vem discutindo a denominada “Família Multiespécie”, colocando os animais não 

humanos de companhia no patamar de membro da entidade familiar moderna.  

Fato é que a presença de animais de estimação nos lares brasileiros é extremamente 

significativa e, por consequência, essa relação humano-animal não escaparia de ser levada ao 

âmbito do Poder Judiciário. O próprio Superior Tribunal de Justiça já se viu diante de demandas 

envolvendo a disputa pela guarda de pets.  

Nessa linha, a grande controvérsia está na natureza jurídica dos animais não humanos. 

No Brasil, os animais são considerados coisas semoventes, porém, comparar um ser vivo a uma 

porta, quadro, janela, não espelha mais os anseios sociais contemporâneos, como, por exemplo, 

o pedido de pensão e visitas a um animal doméstico diante da dissolução da relação conjugal.  

Apesar da necessidade de modificação da natureza jurídica dos animais não humanos 

no Brasil, a classificação destes como sujeitos de direito, tanto personificados ou 

despersonificados, não seria a via adequada a se seguir. A legislação portuguesa nos mostra um 

viável e oportuno caminho legislativo, qual seja: o reconhecimento da senciência animal, 

permanecendo a classificação como objetos de proteção jurídica.  

Nesse sentido, a previsão expressa na norma de que os animais não humanos são seres 

detentores de sensibilidade seria um primeiro passo importantíssimo na busca pela proteção 

animal, porém, uma efetiva proteção não se encontra apenas na alteração desse status 

normativo. A senciência não significaria classificar os animais não humanos como sujeitos de 
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direito, mas se mostra um avanço legislativo indispensável. A senciência animal seria uma 

espécie de limpeza do ferimento, a cura estaria nos remédios, ou seja, nas normas próprias, 

pensadas especialmente para os animais não humanos.  

No que concerne especificamente à disputa pela guarda de animais de companhia, os 

animais não humanos podem até não ser considerados juridicamente como membros da 

entidade familiar da mesma forma que um ser humano, porém, tratá-los como um simples 

objeto a ser partilhado pelas partes conforme o regime de bens é de uma enorme insensatez. A 

afetividade na relação entre humanos e animais não desaparece mesmo diante da atual 

coisificação animal. Ela pode não ser um fundamento para classificá-los como sujeitos de 

direito, mas é fundamento razoável para afirmar que a natureza de coisas semoventes está 

ultrapassada.   

Portanto, esse seria o plus. Os animais não seriam igualados a uma porta; a norma 

expressamente iria prever que eles possuem sentimentos que devem ser observados quando da 

resolução de uma lide, mesmo que sejam também vistos como objetos de direito. Da mesma 

forma que a imagem de uma pessoa, como por exemplo, em um programa de televisão, pode 

ser vista na ótica dos objetos de direito, os animais também podem, porém, com seu alicerce na 

senciência, na vedação constitucional aos maus-tratos e demais peculiaridades a depender da 

análise do caso concreto. 

Dessa forma, uma verdadeira proteção dos animais não humanos não se encontraria no 

seu status normativo, mas sim em uma efetiva criação de legislações específicas, assim como 

de um estatuto próprio para os animais, focado no bem-estar animal. Somente assim o 

reconhecimento da senciência animal surtirá efeitos práticos e a subjetividade dos julgadores 

seria minimizada, o que geraria uma maior segurança jurídica. O Poder Legislativo brasileiro 

deve tirar a sua venda estampada de conservadorismo e abrir os olhos para as novas 

necessidades da sociedade contemporânea.  
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